
 
 

DECRETO Nº. 9.119, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2020. 
 
Súmula: Altera o Decreto Municipal nº 8.818, de 19 de março 
de 2020, que regulamenta o afastamento temporário de 
servidores públicos e atividades Home Office em decorrência 
da Declaração de Situação de Emergência realizada através do 
Decreto Municipal nº 8.815, de 18 de março de 2020, em razão 
da pandemia decorrente do agente etiológico Coronavírus 
(COVID-19). 

 

A Prefeita Municipal de Andirá, Estado do Paraná, IONE 

ELISABETH ALVES ABIB, no uso de suas atribuições, e 

 

CONSIDERANDO o disposto no art. 62, inc. VI, da Lei 

Orgânica do Município de Andirá-PR, que atribui privativamente à Prefeita Municipal 

a expedição de Decreto; 

 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal 13.979, de 06 de 

fevereiro de 2020, que diz respeito às medidas para enfrentamento da emergência 

de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus (COVID–

19), sobretudo o seu artigo 3º, §7º, a possibilitar condutas aos gestores locais de 

saúde; 

 

CONSIDERANDO a decretação de Situação de Emergência 

em Saúde Pública no Município de Andirá, conforme Decreto Municipal nº 8.815, de 

18 de março de 2020; 

 

CONSIDERANDO a Declaração de Estado de Calamidade 

Pública através do Decreto nº 8.839, de 09 de abril de 2020, confirmado pela 

Assembleia Legislativa através do Decreto Legislativo nº 06, de 22 de abril de 2020; 

 

CONSIDERANDO o princípio da supremacia do interesse 

público, em que se deve garantir a continuidade e a qualidade na prestação dos 

serviços prestados à população; 



 
 

CONSIDERANDO que, embora reiteradamente cogitado pelas 

autoridades sanitárias mundiais, a realidade é a de que não há previsão de prazo 

para o fim da pandemia causada pelo COVID-19; 

 

CONSIDERANDO o intuito da Lei Municipal nº 2.754, de 15 de 

março de 2016, que criou o auxílio alimentação, foi beneficiar especificamente os 

servidores pelo dia efetivamente trabalhado; 

 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º Para efeitos de concessão do auxílio alimentação, nos 

termos da Lei Municipal nº 2.754, de 15 de março de 2016, somente haverá 

pagamento aos servidores que comprovarem a frequência no serviço público 

municipal, indeferindo-se automaticamente aos servidores afastados com 

fundamento em comorbidade para prevenção ao COVID-19, em cumprimento ao art. 

5º, inc. V, da mesma lei. 

 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

cujos efeitos incidirão a partir do dia 1º de janeiro de 2021, revogadas as disposições 

em contrário. 

 

Paço Municipal “Bráulio Barbosa Ferraz”, Município de Andirá, 

Estado do Paraná, em 14 de dezembro de 2020, 77º da Emancipação Política.  

 

 

IONE ELISABETH ALVES ABIB 
Prefeita Municipal 


